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REGISTRO

EMENTA

DECRETO-LEI N° 427, DE 22 DE JANEIRO DE 1969 Disp®e sbbre a tributacdo do impdsto de renda na
fonte, registro de letras de cambio e notas promissdrias e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA
REPUBLICA, no uso das atribui¢cées que lhe confere o § 1°, artigo 2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de
dezembro de 1968, DECRETA: Art. 1° Os beneficiarios de rendimentos de a¢cdes nominativas e de agdes ao
portador identificados poderéo optar pela tributacéo na fonte, de acdérdo com o artigo 13 do Decreto-lei n°
401, de 30 de dezembro de 1968. Paragrafo Unico. A op¢éo a que se refere éste artigo devera ser
manifestada por escrito, a fonte pagadora no ato do recebimento dos dividendos ou bonificagcées. Art. 2° No
prazo de 60 (sessenta) dias, da data da publicacdo déste Decreto-lei, deveréo ser registradas na reparticao
competente, definido pelo Ministério da Fazenda, tddas as notas promissorias e letras de cambio emitidas
até a publicacdo déste Decreto-lei, sob pena de nulidade désses titulos de crédito. § 1° As notas
promissadrias e letras de cambio emitidas a partir da data da publicacdo déste Decreto-lei, deverdo, sob a
mesma pena de nulidade, ser registradas no prazo de 15 (quinze) dias de sua emissao. § 2° As notas
promissodrias e letras de cambio que deixarem de ser levadas a registro, nos prazos indicados, ndo poderéao
ser protestadas nem por qualquer forma dardo oportunidade a execucéo da divida que representarem. § 3°
Apurada qualquer adulteracé@o dos titulos mencionados, com o propésito de obter-se seu registro, ficara o
responsavel sujeito a multa de 50% (cinqiienta por cento) do valor do titulo, que sera cobrada
independentemente de outras penalidades cabiveis. § 4° As exigéncias déste artigo ndo se aplicam: | - Aos
titulos emitidos diretamente em favor do estabelecimento de crédito, e com éste negociados, ou sacados em
funcéo de contratos especificos de abertura d o crédito celebrados com instituicdes financeiras; Il - Aos
titulos emitidos em garantia do pagamento de legitimas transacdes de compra e venda de bens e servigos
comprovaveis pelo registro na contabilidade da emprésa interveniente, ou os amparados por contratos ou
escrituras de compra e venda de bens imdveis, legalmente registrados; Ill - Aos titulos juntados, até a data
déste Decreto-lei, a processo judicial em andamento; IV - Aos titulos de valor expresso em moeda
estrangeira, representativos de divida no exterior devidamente registrada no Banco Central do Brasil; e V - A
outras operacdes que venham a ser definidas pelo Poder Executivo. Art. 3° Sempre que apurarem infracdes
de disposic¢des legais, os agentes fiscais lavrardo auto de infracéo e respectiva notificacéo fiscal, escritos
com clareza, sem entrelinhas, rasuras ou emendas. Art. 4° Fica o Poder Executivo autorizado a fixar os
limites para deducdes e abatimentos, independentemente de comprovacéo, por parte dos contribuintes do
impoésto de renda. Art. 5° A partir da vigéncia déste Decreto-lei, os Cartorios de Notas ficam obrigados a
comunicar ao Ministério da Fazenda os contratos, escrituras e quaisquer documentos perante éles
celebrados que envolvam transacfes, de qualquer espécie ou natureza, com valor, pagamento ou promessa
de pagamento superior a 600 (seiscentas) vézes 0 maior salario-minimo vigente no Pais. 8 1° Nos casos de
contrato de mutuo de qualquer natureza, com ou sem garantia hipotecaria, a comunicacgéo sera obrigatéria
guando o valor da transac¢éo for superior a 100 (cem) vézes 0 maior salario-minimo vigente no Pais. 8 2° A
comunicacao seré feita no prazo de 15 (quinze) dias da data da lavratura dos documentos ou contratos em
Cartorio, mediante formulério proprio e instru¢des a serem divulgadas pelo Ministério da Fazenda. Art. 6°
Este Decreto-lei entrara em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢des em contr ario.
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